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EMENTA

 

 PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NÃO 
ACOLHIMENTO DE CÁLCULOS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 518 DA 
SÚMULA DO STJ. NÃO POSSIBILIDADE DE EXAMINAR EM RESP 
ATOS NORMATIVOS NÃO EQUIVALENTES À LEI FEDERAL. 

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que, em cumprimento de sentença, deixou de acolher o cálculo apresentado 
pela parte exequente. No Tribunal a quo, negou-se provimento ao recurso.

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
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sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

IV - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

V - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VI - De acordo com a Súmula n. 518 do Superior Tribunal de 
Justiça, "para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível 
recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula".

VII - Outrossim, no que tange à violação das Resoluções n. 
303/2019 e 482/2022 do CNJ, é uníssona a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que não se pode, em recurso especial, 
examinar suposta ofensa a portarias, resoluções ou instrução normativa, 
tendo em vista que tais espécies de atos normativos não equivalem à lei 
federal, como preceitua o art. 105, III, da Constituição Federal. Nesse 
sentido: (AgInt no AREsp n. 1.563.250/PR, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, DJe de 14/8/2020).

VIII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 27 de maio de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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 PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NÃO 
ACOLHIMENTO DE CÁLCULOS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
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SÚMULA DO STJ. NÃO POSSIBILIDADE DE EXAMINAR EM RESP 
ATOS NORMATIVOS NÃO EQUIVALENTES À LEI FEDERAL. 

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que, em cumprimento de sentença, deixou de acolher o cálculo apresentado 
pela parte exequente. No Tribunal a quo, negou-se provimento ao recurso.

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
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sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

IV - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

V - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VI - De acordo com a Súmula n. 518 do Superior Tribunal de 
Justiça, "para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível 
recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula".

VII - Outrossim, no que tange à violação das Resoluções n. 
303/2019 e 482/2022 do CNJ, é uníssona a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que não se pode, em recurso especial, 
examinar suposta ofensa a portarias, resoluções ou instrução normativa, 
tendo em vista que tais espécies de atos normativos não equivalem à lei 
federal, como preceitua o art. 105, III, da Constituição Federal. Nesse 
sentido: (AgInt no AREsp n. 1.563.250/PR, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, DJe de 14/8/2020).

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 
  

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 
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recurso especial, fundamentado no art. 105, III, , da Constituição Federal, contra acórdão 

do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim resumido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDÊNCIA PÚBLICA. PAGAMENTO 
RETROATIVO. TAXA SELIC A PARTIR DA VIGÊNCIA DA EC Nº 113/21. 
ANATOCISMO NÃO CONFIGURADO. NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. ÍNDICE DE 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. TEMA 810 DO STF. TEMA 905 
DO STJ. EC Nº 113/21. APLICAÇÃO EX OFFICIO.

I - A Emenda Constitucional nº 113/2021, promulgada em 08 de dezembro de 2021, 
dispõe que o acumulado mensal da taxa SELIC deve incidir, uma única vez, sobre o 
montante apurado como devido até novembro de 2021, como índice exclusivo, até o efetivo 
pagamento.

II - No caso concreto, necessária a aplicação, de ofício, dos índices de correção 
monetária e juros de mora, nos termos fixados nos Temas 810 (STF) e 905 (STJ), no 
período anterior à vigência da Emenda Constitucional nº 113/2021.

AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. UNÂNIME.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, conheço em parte do Recurso Especial e, 

nessa extensão, nego-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 O simples cotejo entre as razões dos embargos e as do subsequente acórdão que os 
julgou escancara a nulidade defendida no especial, já que, não obstante a pretensão 
integrativa da Fazenda, a Corte de origem realmente não se pronunciou a respeito dos 
pontos arguidos.

[...]
Note-se, portanto, que, apesar de provocado por meio de embargos declaratórios 

acerca de teses relevantes para o caso, o Tribunal a quo não enfrentou todos os argumentos 
deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador, 
deixando de apreciar questão essencial ao julgamento da lide.

[...]
Com efeito, não bastasse a demonstração do efetivo prequestionamento, deve ser 

levado em consideração que a jurisprudência desse colendo STJ entende pela possibilidade 
de a matéria ser prequestionada de modo implícito, na origem, quando não há menção 
expressa aos dispositivos, mas há o debate da tese e do conteúdo da norma tida por 
vulnerada.

Desse modo, mesmo que não tenha havido a citação expressa do art. 4º do Decreto 
22.626/33, certo é que a matéria jurídica restou consignada no acórdão do Tribunal local, 
portanto devidamente prequestionada. Some-se a isso o fato de que “está pacificado nesta 
Corte que o julgador não está obrigado a responder questionamentos ou teses das partes, 
nem mesmo ao prequestionamento numérico” (AgInt no AREsp 984.246/RJ, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2019, Dje 23/08/2019)

[...]

 

É o relatório.
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VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se 

manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 

controvérsia, apreciando-a (art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 

convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na 

hipótese. 

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.]

Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 

é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 

Documento eletrônico VDA41418879 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 07/05/2024 18:01:37
Código de Controle do Documento: bd575ab7-1619-41ae-b71a-47a3a4374eb8



analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 

n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

20/3/2018, DJe 26/3/2018.

De acordo com a Súmula n. 518 do Superior Tribunal de Justiça, "para fins do 

art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em 

alegada violação de enunciado de súmula".

Outrossim, no que tange à violação das Resoluções n. 303/2019 e 482/2022 do 

CNJ, é uníssona a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não se 

pode, em recurso especial, examinar suposta ofensa a portarias, resoluções ou instrução 

normativa, tendo em vista que tais espécies de atos normativos não equivalem à lei 

federal, como preceitua o art. 105, III, da Constituição Federal.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO NO 
JULGADO. NÃO CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. NÃO 
CABIMENTO. ANÁLISE DE NORMAS INFRALEGAIS. INVIABILIDADE.

1. O acórdão recorrido não merece reparo algum, pois enfrentou coerentemente as 
questões postas a julgamento, mediante clara e suficiente fundamentação.

2. Inviável, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória. Aplicação da 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

3. A análise de resoluções, portarias, regimentos, instruções normativas e circulares 
não pode ser feita em sede de recurso especial, visto que tais espécies normativas não se 
equiparam às leis federais.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.563.250/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 

Turma, DJe de 14/8/2020).
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

PROCURADOR: MARCOS TUBINO BORTOLAN - RS036584
RECORRIDO : CARLOS BERND
RECORRIDO : PORTANOVA & ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : RAUL PORTANOVA - RS007484

DECIO SCARAVAGLIONI - RS022910
DAISSON SILVA PORTANOVA - RS025037
ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA - RS022998
ANDRIZE LEITE CALDEIRA - RS037695
SAMIR SARQUIS MUNOZ GABECH - RS069773

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - PENSÃO - RESTABELECIMENTO

AGRAVO INTERNO

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO AGRAVANTE :
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SUL
ADVOGADO : MARCOS TUBINO BORTOLAN - RS036584
AGRAVADO : CARLOS BERND
AGRAVADO : PORTANOVA & ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS: RAUL PORTANOVA - RS007484

DECIO SCARAVAGLIONI - RS022910
DAISSON SILVA PORTANOVA - RS025037
ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA - RS022998
ANDRIZE LEITE CALDEIRA - RS037695
SAMIR SARQUIS MUNOZ GABECH - RS069773

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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